Comarca de Teresópolis – 1ª Vara Cível
Juíza: Márcio Olmo Cardoso
Processo nº 0005822-59.2012.8.19.0061
1. Trata-se de procedimento de rito ordinário ajuizado por Rosana Alves da Cruz em face de Município de Teresópolis, pelo que pretende a Autora a condenação do Réu a lhe pagar o valor de R$ 51.919,12, referente à Gratificação e Incentivo à Mudança de Modelo de Atenção à Saúde, criada pela Lei Municipal nº. 1.914/99, dos últimos 60 meses até a data atual, além das gratificações vincendas. 2. Consta na inicial, em resumo, que a Autora é servidora pública municipal, exerce a função de assistente social no posto de saúde, no bairro Tijuca e nunca recebeu a Gratificação de Incentivo à Mudança do Modelo de Atenção à Saúde. Ressalta que ações com pedidos idênticos aos dela foram propostas perante a 2ª e 3ª Varas Cíveis desta Comarca, e julgadas procedentes. 3. A petição inicial veio acompanhada de procuração (fl. 7) e documentos (fls. 8-52). 4. Foi deferida a gratuidade de justiça à Autora (fl. 55). 5. Citado (fl. 57 v), o Réu juntou aos autos procuração e substabelecimento (fls. 58-59) e ofereceu contestação (fls. 60-64) acompanhada de documentos (fls. 65-75), na qual requer, inicialmente, a isenção do pagamento das custas e taxa judiciária, por força do artigo 17, IX, da Lei Estadual nº. 3.350/99 e art. 2º, P.U., da Lei Complementar nº. 62/05. No mérito, sustenta, em resumo, que a Gratificação de Incentivo à Mudança de Modelo de Atenção à Saúde foi criada pela Lei Municipal nº. 1.914/99 e tem por escopo promover a mudança do modelo assistencial de atenção à saúde, em conformidade com as diretrizes emanadas da legislação do SUS. Afirma que a Autora não faz jus à gratificação pleiteada, porque não atua em atividade de ponta do sistema (não mantém contato permanente com usuário dos serviços de saúde do município), como dispõe o artigo 1º, do Decreto nº. 2.693/99, que regulamenta a Lei Municipal nº. 1.914/99, não havendo, portanto, previsão para o pagamento da vantagem ao cargo ocupado por ela. Aduz que o benefício pretendido pela Autora somente alcança os servidores que forem avaliados e considerados aptos por seus superiores hierárquicos. Espera a improcedência do pedido. 6. A Autora replicou às fls. 77-78. 7. As partes não manifestaram interesse na produção de outras provas (fls. 80-81). 8. O Ministério Público não manifestou interesse em se manifestar na demanda (fl. 81 v). 9. É o relatório. Decido. 10. Comporta o processo o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC, uma vez que a questão de mérito é de direito e de fato e não há necessidade de se realizar audiência de instrução e julgamento. 11. Cinge-se a questão acerca de a Autora ter direito à Gratificação de Incentivo à Mudança de Modelo de Atenção à Saúde, criada pela Lei nº. 1.914/1999, por ser servidora pública ocupante de cargo de assistente social e lotada na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo suas atividades no posto de saúde situado no bairro Tijuca, desde 1º/7/2008. 12. O Réu sustenta que a Autora não tem direito, porque seu cargo não está relacionado no rol estabelecido no Decreto nº. 2.693/1999, que regulamenta a Lei Municipal nº. 1.914/99. 13. A meu ver, não assiste razão ao Réu. 14. Com efeito, as gratificações são vantagens patrimoniais recebidas pelos servidores, por terem prestado serviço excepcional ou possuírem condições especiais, aplicáveis, em regra, em caráter temporário (José Pinheiro Madeira in ´Servidores Públicos na Atualidade´, 6ª ed., p. 266.). 15. A gratificação pleiteada pela Autora - ´Gratificação de Incentivo à Mudança de Modelo de Atenção à Saúde´ - é uma gratificação propter laborem ou de serviço, já que ela pressupõe a existência de vínculo a um serviço prestado na Secretaria Municipal de Saúde (art. 1º, da Lei Municipal 1.914/99, fl. 73). 16. Para fazer jus à referida gratificação, o servidor deverá demonstrar, dentro de sua carga horária de trabalho, assiduidade, pontualidade, zelo, desempenho e dedicação ao serviço público, lotado nas Unidades de Saúde em funcionamento no modelo de atenção à Saúde preconizada pela NOB/96, do Ministério da Saúde, aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde (art. 3º, da Lei 1.914/99 - fl. 73). 17. Ele deverá, ainda, trabalhar em uma das Unidades Básicas ou Secundárias de Saúde ou na Emergência do CEMUSA (art. 2º, §1º, I, II, III e IV, da Lei Municipal nº. 1.914/99 - fl. 73). 18. Ora, se a gratificação foi instituída por lei a todos os servidores que atuam na Secretaria Municipal de Saúde, somente outra lei poderá alterar ou extinguir esta situação. 19. O Decreto nº. 2.693/1999, por ser ato inferior à Lei, não pode restringir o pagamento da referida gratificação apenas ao servidor que estiver atuando na atividade de ponta do sistema de saúde, ou seja, aquela em que o profissional de saúde mantém-se em permanente contato com o usuário dos serviços de saúde do Município (art. 1º). 20. E ainda que isso fosse possível, não há motivo para excluir a Autora do recebimento da referida gratificação, já que exerce a atividade de assistente social e a lei Municipal prevê gratificação para os servidores de nível superior, médio ou elementar (art. 2º, §2º, ´a´ ´b´ e ´c´, da Lei 1.914/99 - fl. 73). 21. Além do mais, ao estabelecer graduação no pagamento da gratificação aos servidores do CEMUSA, o Decreto nº. 2.693/99 citou alguns exemplos de cargos de servidores de forma exemplificativa, dentre os quais os de médico, auxiliar de enfermagem, recepcionista e servente, não afastando, portanto, o direito de o servidor que exerce o cargo de assistente social fazer jus à referida gratificação. 22. A propósito, a Oitava Câmara Cível deste E. Tribunal de Justiça apreciou a questão, em 27/11/2007, no julgamento da Apelação Cível nº. 2007.001.30930, do qual foi relator o eminente Des. Gabriel Zéfiro, cuja ementa segue abaixo transcrita: 23. ´AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL REQUER PAGAMENTO RETROATIVO DE GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO À MUDANÇA DE MODELO DE ATENÇÃO À SAÚDE EM FACE DO MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS. ALEGA FAZER JUS AO RECEBIMENTO POR SER SERVIDOR LOTADO NA CEMUSA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL A RECONHECER O DIREITO DO APELADO, BEM COMO A PRESCRIÇÃO QÜINQUENAL. RECURSO A ALEGAR QUE O APELADO NÃO FAZ JUS À GRATIFICAÇÃO TENDO EM VISTA SEU CARGO DE MOTORISTA NÃO SER ´ATIVIDADE DE PONTA´. O ROL DA NORMA QUE REGULAMENTA A MATÉRIA É EXEMPLIFICATIVO. RECURSO CONHECIDO E DESEPROVIDO´. 24. Os argumentos trazidos pelo Réu são frágeis e não têm o condão de ilidir a pretensão autoral. 25. Somado a isso, a Autora desempenha suas funções no serviço público com zelo, assiduidade e pontualidade, conforme consta das informações de fl. 75. 26. Assim, a pretensão autoral merece prosperar. Contudo, para a elaboração do valor devido pelo Réu deve ser observado o prazo prescricional de cinco anos anterior à data da propositura da ação (22/3/2012), observada que a Autora ingressou no serviço público municipal 1/7/2008 (fl. 75). 27. Posto isso, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido, para condenar o Réu, Município de Teresópolis, a pagar à Autora, Rosana Alves da Cruz, a quantia correspondente ao somatório dos valores da gratificação, durante o período de cinco anos que antecedeu à propositura desta ação, observada que a Autora ingressou no serviço público municipal 1/7/2008, a ser apurada em liquidação de sentença, acrescidos de correção monetária a contar dos respectivos vencimentos (art. 1º, §1º, da Lei nº. 6.899/81) e de juros moratórios de 6% ao ano, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/95, até a vigência da Lei 11.960/09 (29/6/2009), quando, então, deverá ser observada a nova redação do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97. 28. Condeno o Réu, ainda, a pagar à Autora as gratificações vincendas, nos respectivos vencimentos, com base no disposto na Lei Municipal nº, 1.914/99. 29. Condeno o Réu ao pagamento dos honorários advocatícios, no valor de R$ 600,00, nos termos do artigo 20, §4º, do CPC. 30. O Município de Teresópolis é isento do pagamento das custas, nos termos do art. 17, IX, da Lei Estadual nº. 3.350/99, bem como da taxa judiciária, em razão da reciprocidade de isenção de tributos, nos termos da Lei Complementar Municipal nº. 62 de 5/4/2005. 31. P.R.I. 32. Dê-se ciência ao Ministério Público.
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